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1. Enquadramento Nacional e Europeu 

 

Tendo em consideração a próxima década, importa situar o Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR), conjuntamente com o Quadro financeiro plurianual 2021-20272, REACT EU3, o Just 

Transition Fund4, além Support to mitigate Unemployment Risks in an Emergency (SURE)5, em 

que não se conhece a alocação de recursos nos outros instrumentos.   

 

 

Mecanismo de Recuperação e Resiliência 

O Mecanismo de Recuperação e Resiliência irá disponibilizar 672,5 mil milhões de euros em 

empréstimos e subvenções para apoiar as reformas e os investimentos realizados pelos Estados-

 
2 Plano plurianual: https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/the-eu-budget/long-term-eu-budget-2021-2027/ 
3 React EU: https://ec.europa.eu/regional_policy/en/newsroom/coronavirus-response/react-eu 
4 Just transition: https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/actions-being-taken-

eu/just-transition-mechanism/just-transition-funding-sources_en 
5 The European instrument for temporary Support to mitigate Unemployment Risks in an Emergency (SURE) 

https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-and-fiscal-policy-coordination/financial-assistance-

eu/funding-mechanisms-and-facilities/sure_en 

https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/the-eu-budget/long-term-eu-budget-2021-2027/
https://ec.europa.eu/regional_policy/en/newsroom/coronavirus-response/react-eu
https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-and-fiscal-policy-coordination/financial-assistance-eu/funding-mechanisms-and-facilities/sure_en
https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-and-fiscal-policy-coordination/financial-assistance-eu/funding-mechanisms-and-facilities/sure_en
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Membros. O objetivo é mitigar o impacto económico e social da pandemia do coronavírus e tornar 

as economias e sociedades europeias mais sustentáveis, resilientes e melhor preparadas para 

os desafios e oportunidades das transições verdes e digitais. 

Os Estados-Membros irão preparar planos de recuperação e resiliência que estabelecem um 

pacote coerente de reformas e projetos de investimento público. Para beneficiar do apoio do 

mecanismo, essas reformas e investimentos devem ser implementados até 2026. 

Espera-se que cada plano contribua para as quatro dimensões delineadas na Estratégia Anual 

de Crescimento Sustentável para 2021, que lançou o ciclo do Semestre Europeu deste ano, 

nomeadamente:  

- Sustentabilidade ambiental 

- Produtividade 

- Equidade 

- Estabilidade macroeconômica 

Este mecanismo tem enfoque em duas áreas temáticas, transição verde e a transição digital em 

que a alocação das verbas deste instrumento deverá ser no mínimo: 

- 37% para investimentos e reformas na área climática 

- 20% para promover a transição digital 

O Plano de Recuperação e Resiliência foi organizado em três dimensões estruturantes: a 

Resiliência, a Transição Climática e a Transição Digital. Estas dimensões são concretizadas 

através de 19 Componentes6 que integram por sua vez 36 Reformas7 e 77 Investimentos8.  

Em termos globais, a maior parte está imputada ao pilar "Resiliência" e globalmente corresponde 

13 944 M€ em subvenções e 2 699 M€ em empréstimos (esta última corresponde às medidas 

 
6   PRR define: “Componente é o elemento de organização do Plano de Recuperação e Resiliência e integra uma ou 

mais reformas e/ou investimentos. Cada componente reflete as prioridades de reforma/ mudança estrutural e de 
investimento conexas, num domínio de intervenção ou em domínios, setores, atividades ou temas relacionados, com 
o objetivo de enfrentar desafios específicos, descritos nas recomendações específicas ao país no âmbito do 
Semestre Europeu, formando um pacote coerente com medidas de reforço mútuo e alinhadas com as opções e 
prioridades estabelecidas na Estratégia Portugal 2030.”  
7  PRR define: “Reforma é uma ação ou um processo que consiste em introduzir alterações e melhorias com 

impacto significativo e efeitos duradouros no funcionamento de um mercado ou de uma política, no funcionamento 
ou nas estruturas de uma instituição ou administração, ou nos progressos realizados para alcançar objetivos 
estratégicos, como o crescimento e o emprego, a resiliência e as transições gémeas verde e digital.”  
8  PRR define: “ Investimento, corresponde a uma despesa imputada a uma atividade, projeto ou ação inserida no 

âmbito do PRR que deve resultar em benefício da sociedade, da economia e ou do ambiente, conduzindo a uma 
mudança estrutural e a um impacto duradouro na resiliência económica, social e territorial, na sustentabilidade e 
competitividade a longo prazo (transições ecológica e digital) e no emprego.” 
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C2 - Habitação e C5 Investimento e Inovação, nomeadamente para o Banco de Fomento), 

conforme quadro infra:  

 

Relativamente aos investimentos afetos à Transição Climática, são consideradas 47% das 

subvenções pelas seguintes medidas:  
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Relativamente ao princípio da integração climática, o PRR português diz cumprir com o limiar de 

37% do seu investimento global com afetação a objetivos de transição climática, atingindo os 

47%.  

Recomendações do Conselho 

Importa também dar notas das Recomendações do Conselho, nomeadamente de 2019 e 2020:  

 

Recomendações do Conselho relativa ao Programa Nacional de Reformas de Portugal de 2019 

e que emite um parecer do Conselho sobre o Programa de Estabilidade de Portugal de 20199 

 

“(24) Os investimentos na eficiência dos recursos e na adaptação às alterações climáticas 

contribuirão para um crescimento sustentável a longo prazo. A antecipação dos efeitos 

adversos das alterações climáticas, como as inundações e os incêndios florestais, continua a 

ser problemática em Portugal. Subsistem desafios para se alcançar o objetivo de eficiência 

energética para 2020, e os dados mais recentes relativos a 2017 mostram que o consumo de 

 
9 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52019DC0522&from=EN 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52019DC0522&from=EN
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energia está a aumentar. Existe ainda uma grande margem para melhorar a eficiência 

energética dos edifícios e reduzir o consumo de energia nas empresas. Uma melhor 

conectividade energética da Península Ibérica poderia permitir uma maior concorrência e 

facilitar a implantação das energias renováveis.” 

“RECOMENDA que Portugal tome medidas, em 2019 e 2020, no sentido de: 

3.Focalizar a política económica relacionada com o investimento na investigação e inovação, 

nos transportes ferroviários e infraestruturas portuárias, na transição energética e para uma 

economia hipocarbónica, e no alargamento das interconexões energéticas, tendo em conta as 

disparidades regionais.” 

Recomendação do Conselho relativa ao Programa Nacional de Reformas de Portugal de 2020 e 

que emite um parecer do Conselho sobre o Programa de Estabilidade de Portugal de 202010 

“(22)Para promover a recuperação económica, será importante antecipar a realização de 

projetos de investimento público robustos e promover o investimento privado, nomeadamente 

através de reformas adequadas. Os investimentos favoráveis ao crescimento que visem apoiar 

a investigação e a inovação, a digitalização, a conectividade e a transição ecológica contribuirão 

para a retoma da economia portuguesa, bem como para a sua reorientação em direção a um 

crescimento sustentável a longo prazo. Os investimentos nas infraestruturas de transportes 

poderão contribuir para dar resposta à situação periférica de Portugal, nomeadamente ao 

colmatarem as lacunas em matéria de ligações ferroviárias com Espanha e ao permitirem 

explorar o potencial, atualmente subutilizado, dos portos portugueses. O plano nacional em 

matéria de energia e clima elaborado por Portugal faz notar as importantes necessidades de 

investimento para combater as alterações climáticas e assegurar a transição energética. Existe 

ainda uma margem alargada para melhorar a eficiência energética dos imóveis e reduzir o 

consumo de energia nas empresas. Uma melhor conectividade energética na Península Ibérica 

poderá permitir uma maior concorrência e facilitar a implantação das energias renováveis. O 

investimento pode igualmente ajudar a antecipar os efeitos adversos das alterações climáticas 

(por exemplo inundações e incêndios florestais), bem como contribuir para melhorar a gestão 

da água e das águas residuais e desenvolver o potencial da economia circular. A programação 

do Fundo para uma Transição Justa durante o período 2021-2027 poderá ajudar Portugal a 

enfrentar certos desafios levantados pela transição para uma economia com impacto neutro no 

clima, nomeadamente nos territórios abrangidos pelo anexo D do relatório relativo ao país , Isto 

permitirá a Portugal tirar o melhor partido possível desse fundo.” 

  

 
10 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52020DC0522&from=EN 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52020DC0522&from=EN


 

 
 

9 

 

2. Medidas analisadas e enquadramento 

noutros planos estratégicos 

 

O presente Plano de Resiliência e Recuperação visa preparar para uma transição digital e 

climática no longo prazo, ou seja, definir medidas estruturais que possibilitem essa alteração, 

como por outro lado mitigar os efeitos da pandemia (nomeadamente económicos). Assim, o PRR 

afirma ser “uma componente de resposta essencial para a concretização da Estratégia Portugal 

2030, no contexto pós-pandémico em Portugal, a par e em coerência com a utilização de outros 

instrumentos, como serão, entre outros, os fundos da política de Coesão”.  

No entanto, para alcançar a neutralidade carbónica, existem várias estratégias que devem ser 

articuladas entre si: PNEC 2030, RNC 2050, EN-H2, ELPRE, a Estratégia Nacional para o Mar, 

entre outras. Acrescem ainda a Estratégia Portugal 2030, o PNI 2030, entre outros instrumentos 

de intervenção. Consequentemente, é necessário perceber como estes se interligam, e que 

prioridades estão agora a sobrepor-se com o Plano Estratégia Portugal 2030, relativamente às 

estratégias existentes.  

Mantemos, portanto, o foco na concretização das metas e compromissos para 2030 ao nível da 

descarbonização, transição energética e ambiental, ou devemos mais uma vez adiar, e focarmo-

nos na resposta à crise social, incentivando e investindo em sectores estratégicos como forma 

de apoiar a economia?  

A resposta é importante para sintonizar a discussão deste documento. Na nossa visão, a 

resposta à crise social, com incentivos à economia e medidas de equidade que apoiem os mais 

vulneráveis, como por exemplo à pobreza energética, é compatível com o cumprimento das 

estratégias de descarbonização delineadas. Para isso, este documento deve tentar manter um 

equilíbrio entre as duas, justificando e quantificando o peso de cada medida da transição 

climática para o objetivo da descarbonização. 

Neste documento focamo-nos então na análise das medidas propostas relativas à Transição 

Climática, cingindo-nos às que pensamos ter um contributo importante a dar: 

● C10 - Mobilidade sustentável  

● C11 - Descarbonização da indústria  
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● C13 - Eficiência Energética nos edifícios  

● C14 - Hidrogénio e Renováveis 

● Projeto conjunto PT/Espanha de exploração lítio para baterias - apesar da referência a 

este projeto careça de detalhe técnico e em montante de investimento, foi também alvo 

da nossa reflexão. 

  

De seguida, descrevem-se alguns dos documentos estratégicos, nomeadamente os referidos no 

Plano de Resiliência e Recuperação, tal como outros que parecem estar omissos.  

 

Plano Nacional de Energia e Clima 2030 

O Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC2030) prevê um conjunto de metas para o 

horizonte 2030, nomeadamente: 

● Reduzir entre 45% e 55% as emissões de gases com efeito de estufa, por referência às 

emissões registadas no ano de 2005; 

● Reduzir 40 % de GEE no setor dos transportes, face a 2005;  

● Incorporar 47% de energia de fontes renováveis no consumo final bruto de energia. 

● reduzir em 35% o consumo de energia primária;  

 

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050) estabelece as seguintes metas: 

Redução GEEs 

● redução de emissões de gases com efeito estufa (GEE) em relação a 2005, entre 85% e 

90% até 2050 

SEN 

● H2  produz 7% eletricidade (5% da eletricidade é usada para  produzir H2) 

● 50% Solar 

● 6% Baterias 

Transportes 
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● 100% VE 

● 25% aviação é biocombustíveis e eletrificação de curta distância 

● 100% biocombustíveis e elétricos nos transportes públicos (substitui o gasóleo) 

● H2 e elétricos são 50% dos pesados 

Indústria 

● 13-15% do consumo final é GN 

● 4-6% de calor é solar térmico 

 

Estratégia Nacional para o Hidrogénio  

A Estratégia Nacional para o Hidrogénio (EN-H2) estabelece metas de incorporação gradual de 

hidrogénio nos vários sectores até 2030, nomeadamente: 

● 10% a 15% de injeção de hidrogénio verde nas redes de gás natural; 

● 2% a 5% de hidrogénio verde no consumo de energia do setor da indústria; 

● 1% a 5% de hidrogénio verde no consumo de energia do transporte rodoviário; 

● 3% a 5% de hidrogénio verde no consumo de energia do transporte marítimo doméstico; 

● 1,5% a 2% de hidrogénio verde no consumo final de energia; 

● 2 GW a 2,5 GW de capacidade instalada em eletrolisadores; 

●  Criação de 50 a 100 postos de abastecimento de hidrogénio. 

 

Estratégia de Longo Prazo para a Renovação de Edifícios 

Estratégia de Longo Prazo para a Renovação de Edifícios (ELPRE), decorre do disposto no artigo 

2º-A da Diretiva (EU) 2018/844 (EPBD), do Parlamento Europeu e do Conselho de 30/05/2018 e 

foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 8-A/2021, de 3 de fevereiro11, e tem 

como medidas: 

 

 

 
11 https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/156295372/details/maximized 
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PACOTE 1 – Melhoria de conforto e combate à pobreza energética 

● Até 2030, a implementar nos edifícios residenciais com pior desempenho energético, 

nomeadamente os alojamentos de habitação permanentes construídos antes de 1990, 

correspondentes a 65 % do parque nacional de edifícios residenciais existentes em 2018;  

● Até 2040 nos restantes edifícios residenciais construídos até 2016, correspondente a 

quase 100 % do parque nacional de edifícios existentes em 2018. 

PACOTE 2 – Aumento da eficiência energética 

● Até 2030, em 65 % do parque residencial e em 27 % do parque não residencial;  

● Até 2040 em 100 % do parque residencial e em 52 % do parque não residencial;  

● Até 2050 em 100 % do parque de edifícios existentes à data de 2018. 

PACOTE 3 – Descarbonização local  

● Supressão de 50 % das necessidades com AQS por painéis solares térmicos, a 

implementar tanto em edifícios residenciais como não residenciais, sempre que exista 

área de telhado disponível, tendo em consideração a identidade e o valor patrimonial dos 

edifícios.  

● Com particular incidência nos edifícios não residenciais e tendo em linha de conta o seu 

elevado consumo de energia elétrica combinado com o período de produção fotovoltaica 

coincidente com elevados períodos de ocupação, este pacote prevê ainda a 

implementação de sistemas solares fotovoltaicos, tendo como pressuposto de modelação 

a garantia de 50 % de autossuficiência, correspondente a 27 % do parque em 2030, 

sempre que exista área de telhado disponível, tendo em consideração a identidade e o 

valor patrimonial dos edifícios.  

● Até 2040 e com o amadurecimento do mercado das baterias, prevê -se a adoção gradual 

destes sistemas também nos edifícios residenciais, tendo como pressuposto de 

modelação 50 % de autossuficiência e venda de excedentes à rede ou partilha.  
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● Até 2050, o modelo está desenhado para maximizar a produção de energia elétrica 

otimizando a introdução de sistemas solares fotovoltaicos com baterias, tendo em conta 

o custo-óptimo desta medida e a disponibilidade física da sua instalação. 

PACOTE 4 – Aumento gradual do conforto 

Este pacote de medidas, cumulativo com os anteriores, e a implementar em 2040 e 2050, define 

um aumento da área aquecida e arrefecida, número de horas de utilização dos sistemas nos 

edifícios residenciais, e um aumento gradual na disponibilidade de sistemas de arrefecimento 

que se prevê que triplique até 2050. 

No âmbito da ELPRE, as medidas propostas encontram-se agrupadas em sete Eixos de Atuação 

(EA):  

● EA1 - Renovação do Edificado;  

● EA2 - Edifícios Inteligentes;  

● EA3 - Certificação Energética;  

● EA4 - Formação e Qualificação;  

● EA5 - Combate à Pobreza Energética;  

● EA6 - Informação e Consciencialização;  

● EA7 - Monitorização.  

 

O referido Plano de Resiliência não faz qualquer referência ao Eixo de Atuação 2 - Edifícios 

Inteligentes, apenas parece dar conta das medidas passivas, nomeadamente relativas à 

Renovação do Edificado, esquecendo a introdução de mecanismos de gestão ativa.  

 

Estratégia Nacional para o Mar  

A Estratégia nacional do Mar, em consulta pública12, tem medidas relativas às energias 

renováveis oceânicas, em que pretende assegurar a sustentabilidade financeira da energia eólica 

offshore na década de 2030-2040 e de produzir 1 GW em 2050.  

 
12 https://www.dgpm.mm.gov.pt/consulta-publica-enm2030 

https://www.dgpm.mm.gov.pt/consulta-publica-enm2030
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“Estas metas decorrem do grau de amadurecimento da tecnologia eólica offshore (amarração 

flutuante), particularmente adequada à batimetria do nosso mar, e também do estabelecimento 

de uma zona piloto com infraestrutura de suporte, bem como de uma Estratégia Industrial para 

as Energias Renováveis Oceânicas. Só após longos anos de intensa I&D, é que Portugal 

finalmente conseguiu concretizar um projeto comercial para produzir energias renováveis 

oceânicas.”  

 

“Contudo, os custos de capital associados ao aproveitamento destas energias ainda são 

demasiado elevados para que as tecnologias de energia das ondas e das marés sejam 

competitivas a curto prazo. Assim, o facto de Portugal possuir uma das maiores zonas 

económicas exclusivas da Europa, com características muito próprias, não é em si mesmo 

garante de produção de energias renováveis oceânicas mas constitui uma oportunidade com 

imenso potencial diferenciador ainda por investigar, inovar e investir.” 

 

“Para esta década, Portugal dispõe de uma zona piloto para desenvolver projetos, em diferentes 

fases, sejam estes demonstradores, em estado pré-comercial ou comercial, devidamente 

articulada com a concessão da Rede Nacional de Transporte, no que concerne às infraestruturas 

de transporte de energia (incluindo os cabos submarinos) que asseguram a ligação entre a 

produção de energia e a Rede Elétrica de Serviço Público. “ 

 

As metas enunciadas para 2030 são: 

OE3 Descarbonizar a economia e promover as energias renováveis e autonomia energética 

● Assegurar a redução das emissões de CO2 por parte das atividades da economia do mar 

até 2030 em linha com o contributo de Portugal para as metas da UE em termos de 

redução de emissões de CO2 (- 17% face a 2005) visando os compromissos assumidos 

no âmbito do Acordo de Paris e do Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

● Descarbonizar e promover a transição, eficiência e autonomia energéticas nos sectores 

da economia do mar, o desenvolvimento de tecnologias e a produção de energias 

renováveis oceânicas 

 

O PRR, novamente, também parece esquecer este plano, nomeadamente da promoção da eólica 

offshore, como acresce que tem uma abordagem diferente ao desenvolvimento e apoio a de 

tecnologias. 

 

Visão Estratégica para o Plano de Recuperação Económica de Portugal 

2020-2030 
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A visão estratégica para o Plano de Recuperação Económica de Portugal 2020-203013, 

elaborada pelo Professor António Costa Silva, constitui um documento enquadrador das opções 

e prioridades que deverão nortear a recuperação dos efeitos económicos adversos causados 

pela atual pandemia. 

É a partir desta visão estratégica que o PRR foi desenhado, e será apresentado à Comissão 

Europeia, com vista à utilização dos fundos europeus disponíveis. 

 

O documento apresenta 10 eixos estratégicos em torno de:  

(i) uma Rede de Infraestruturas Indispensáveis, 

(ii) a Qualificação da População, a Aceleração da Transição Digital, as Infraestruturas 

Digitais, a Ciência e Tecnologia,  

(iii) o Setor da Saúde e o Futuro,  

(iv) Estado Social,  

(v) a Reindustrialização do País,  

(vi) a Reconversão Industrial,  

(vii) a Transição Energética e Eletrificação da Economia,  

(viii) a Coesão do Território, Agricultura e Floresta,  

(ix) um Novo Paradigma para as Cidades e a Mobilidade e  

(x) Cultura, Serviços, Turismo e Comércio. 

 

Em que importa ter em consideração, no Rede de Infraestruturas Indispensáveis: 

Redes de energia  

● Investir na rede nacional de transporte de eletricidade, incluindo a concretização das 

interligações a Espanha, já previstas, como forma de dar robustez a um sistema de 

produção cada vez mais assente em fontes renováveis e assegurar a capacidade de 

exportação.  

● Modernizar a rede de distribuição (média e baixa tensões), cujo desenvolvimento deverá 

acompanhar os novos desafios que se colocam ao setor energético, particularmente os 

da digitalização, da produção descentralizada e da mobilidade elétrica.  

● Construir a rede de alta tensão que liga Ferreira do Alentejo ao Algarve e que é importante 

para a exportação de energia, em particular da energia solar.  

● Construir um gasoduto para a exportação de gases renováveis a partir de Sines, e com 

destino ao centro da Europa. § Reforçar as interligações energéticas da Península Ibérica 

 
13 https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/documento?i=visao-estrategica-para-o-plano-de-recuperacao-

economica-de-portugal-2020-2030 

 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/documento?i=visao-estrategica-para-o-plano-de-recuperacao-economica-de-portugal-2020-2030
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/documento?i=visao-estrategica-para-o-plano-de-recuperacao-economica-de-portugal-2020-2030
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com França, concretizando os compromissos já negociados e assegurando que este 

projeto seja um pilar do mercado energético europeu.  

● Concretizar a interligação elétrica a Marrocos 

 

No eixo “A Transição Energética e Eletrificação da Economia”, refere que no contexto o Plano de 

Recuperação deve considerar as seguintes iniciativas:  

 

● Dinamizar as redes energéticas inteligentes  

○ Programa de promoção das redes inteligentes  

● Aposta nas energias renováveis  

○ Promoção de leilões de capacidade renovável e o armazenamento de energia  

● Apoio ao autoconsumo e às comunidades de energia renovável  

○ Programa de apoio à produção renovável descentralizada  

● Acelerar a eletrificação da economia  

○ Garantindo preços de eletricidade competitivos 

 

Estratégia Portugal 2030 

A Estratégia Portugal 2030, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2020, de 

13 novembro14, tem como visão “Recuperar a economia e proteger o emprego, e fazer da próxima 

década um período de recuperação e convergência de Portugal com a União Europeia, 

assegurando maior resiliência e coesão, social e territorial”, integrando 4 temáticas: 

● Agenda temática 1 – As pessoas primeiro: um melhor equilíbrio demográfico, maior 

inclusão, menos desigualdade; 

● Agenda temática 2 – Inovação e qualificações como motores do desenvolvimento; 

● Agenda temática 3 – Sustentabilidade dos recursos e transição climática; 

● Agenda temática 4 – Um País competitivo externamente e coeso internamente. 

Em particular a Agenda Temática 3 tem por objetivo: 

a) Descarbonizar a sociedade e promover a transição energética 

b) Tornar a economia circular 

c) Reduzir os riscos e valorizar os ativos ambientais 

 
14 https://dre.pt/application/conteudo/148444002 
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d) Agricultura e florestas sustentáveis 

e) Economia do Mar 

Na Estratégia Portugal 2030 era dado especial atenção quer às infra estruturas de conectividade, 

como outras fontes de energia renovável, incluindo, mas não só considerando o hidrogénio em 

que: 

“Ressalta a relevância de se completarem infraestruturas de conectividade, como sejam a rede 

ferroviária nacional, as redes de metropolitano, o reforço da capacidade aeroportuária da Área 

Metropolitana de Lisboa e o alargamento competitivo dos portos e infraestruturas logísticas. 

Ainda ao nível das infraestruturas, são relevadas as necessidades de construção e 

otimização das infraestruturas ambientais e de energia, como sejam a gestão integrada 

do ciclo urbano da água, dos resíduos urbanos e a rede nacional de transporte de 

eletricidade. A transição digital assume uma relevância central dada a sua natureza 

sistémica, quer ao nível da atividade produtiva e empresarial, da saúde, da educação e dos 

serviços do Estado (inteligência artificial, tecnologia 5G, computação em nuvem, Internet das 

Coisas, etc.)” 

“A reconversão industrial e a reindustrialização do País como alavanca do crescimento 

económico, centrado na eficiência coletiva, investigação e inovação (produtos e serviços de 

alta qualidade e valor acrescentado), produtividade, emprego qualificado, qualificação dos 

recursos humanos e atração de investimento. A transição energética, reforçando a boa 

prestação de Portugal ao nível das energias renováveis e intensificando a eficiência 

energética, as redes elétricas inteligentes e o sistema de transporte da energia.” 

“A promoção da transição energética do setor obrigará necessariamente também a 

equacionar um novo modelo para as redes de transporte e distribuição, que assentará 

na procura de sinergias entre as várias opções, entre elas o reforço e modernização das 

infraestruturas e a reconfiguração e digitalização do mercado. O planeamento das redes 

de transporte e de distribuição de eletricidade deve igualmente assegurar a existência 

de capacidade de receção que dê resposta à procura, com níveis adequados de 

qualidade de serviço e de segurança, e o seu desenvolvimento adequado e eficiente, no 

âmbito do mercado interno da eletricidade. Estas intervenções envolverão o reforço da 

aposta nas energias renováveis e redução da dependência energética do País, através da 

aceleração da produção de eletricidade a partir de fontes renováveis de energia, incluindo o 

hidrogénio, da promoção da produção distribuída de energia a partir de fontes renováveis e as 

comunidades de energia, do fomento do aproveitamento de outras fontes de energia e dos 

sistemas de armazenamento e do incentivo da investigação, desenvolvimento e inovação nos 

domínios da eficiência energética, energias renováveis, armazenamento e outros 

combustíveis 100 % renováveis, e a ligação entre os organismos de investigação e as 

empresas com vista à transferência de conhecimento para o sistema económico, a redução 
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do consumo de energia nos vários setores da economia, incluindo a renovação energética do 

edificado e a redução dos consumos no setor dos serviços, e o reforço das interligações e 

promoção de um sistema energético resiliente e flexível.” 

Relativamente ao conhecimento científico, é referido a necessidade do reforço das 

infraestruturas científicas.  

“No que respeita ao reforço da base de conhecimento científico da economia e 

sociedade portuguesas, pretende-se estimular a capacidade nacional em todas as áreas 

do conhecimento e a sua internacionalização, juntamente com o emprego científico e o 

desenvolvimento de carreiras académicas e científicas em Portugal, assim como o 

reforço das infraestruturas científicas, de forma a garantir a melhoria progressiva das 

condições de atratividade dos sistemas de investigação e inovação em Portugal quando 

comparados ao melhor nível de excelência europeu. Esta aposta na I&D e no reforço do 

Sistema Nacional de Investigação e Inovação assegurará a base de conhecimento científico, 

incluindo em áreas alinhadas com as Estratégias de Investigação e Inovação para Uma 

Especialização Inteligente e com a Agenda de Inovação para a Agricultura 2020 -2030 («Terra 

Futura»), e promoverá a sua orientação para as necessidades do setor produtivo e da 

sociedade em geral, envolvendo a atração e promoção de recursos humanos altamente 

qualificados, reforçando o emprego científico e o desenvolvimento de carreiras académicas e 

científicas; a promoção de programas temáticos de investigação e inovação que estimulem a 

especialização nacional no contexto europeu; a capacitação e reforço das instituições 

(unidades I&D, laboratórios associados, laboratórios do Estado, laboratórios colaborativos, 

polos da rede de inovação da agricultura e centros de interface tecnológico) e das redes entre 

instituições; a qualificação das infraestruturas científicas e tecnológicas e estimulando a sua 

participação nas redes europeias de infraestruturas científicas e tecnológicas de excelência; e 

a promoção da cultura científica e tecnológica, a comunicação do conhecimento e dos 

resultados da atividade de I&D.” 

É visível a influência da Visão Estratégica para o Plano de Recuperação Económica de Portugal 

2020-2030 para a Estratégia Portugal 2030, contudo destas para o Plano de Recuperação e 

Resiliência, nomeadamente na componente relativa à transição energética, ficou apenas 

Hidrogénio e outros gases renováveis.  

 

Estratégia Anual de Crescimento Sustentável  

Em setembro de 2020, a Comissão adotou a Estratégia Anual de Crescimento Sustentável 

(COM/2020/575 final), lançando o exercício do Semestre Europeu de 2021. Nesse documento, 
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a Comissão identificou sete iniciativas emblemáticas da União que pretendem endereçar um 

conjunto de desafios comuns que os Estados-Membros enfrentam.  

 

O texto do Plano de Recuperação e Resiliência, utiliza Estratégia Anual de Crescimento 

Sustentável (COM/2020/575 final)15, em que importa considerar duas das sete “iniciativas 

emblemáticas europeias”: Reforço da capacidade energética e Interligação. 

 

Na tabela seguinte fazemos a comparação do que está de facto, na Comunicação da Comissão 

Estratégia Anual para o Crescimento Sustentável 2021 (COM/2020/575 final), com o que está 

descrito no PRR relativamente à mesma (ponto IV. Promover reformas e investimentos 

favoráveis a uma retoma robusta: as iniciativas emblemáticas europeias): 

 

Estratégia Anual de Crescimento Sustentável (COM / 

2020/575 final) 

O que o PRR diz que são as 7 iniciativas 

1.Reforço da capacidade energética - Importa privilegiar o 
mais rapidamente possível as tecnologias limpas perenes e 
acelerar o desenvolvimento e a utilização de energias 
renováveis, bem como a sua integração através de redes 
modernizadas e de uma maior interconectividade. A iniciativa 
emblemática irá lançar os alicerces para mercados‑piloto de 

hidrogénio na Europa e infraestruturas conexas. Visa apoiar a 
criação e a integração setorial de quase 40 % dos 500 GW de 
produção de energia a partir de fontes renováveis que são 
necessários até 2030, fomentar a instalação de uma 
capacidade de 6 GW no domínio dos eletrolisadores, bem 
como a produção e o transporte de 1 milhão de toneladas de 
hidrogénio renovável em toda a UE até 2025. 

▪ Reforço da capacidade energética - Apoiar a construção e 
integração no setor de quase 40% dos 500 GW de geração de 
energia renovável necessária até 2030, apoiar a instalação de 
6 GW de capacidade do eletrolisador e a produção e 
transporte de 1 milhão de toneladas de hidrogénio renovável 
através da UE em 2025;  

2.Renovação - A melhoria da eficiência energética e a 
utilização eficiente dos recursos no âmbito dos edifícios 
públicos e privados contribuirá de modo substancial para a 
realização dos objetivos climáticos da UE, criará um grande 
número de postos de trabalho a nível local em todos os 
Estados-Membros e fomentará o desenvolvimento digital, 
graças a sistemas de vida e contadores inteligentes. Isto 
permitirá duplicar a taxa de renovação e promover uma 
renovação aprofundada até 2025. 

▪ Renovação - até 2025, contribuir para a duplicação da taxa 
de renovação energética de edifícios;  

3.Recarregamento e reabastecimento - Promover tecnologias 
limpas perenes para acelerar a utilização de transportes 
sustentáveis, acessíveis e inteligentes, estações de 
recarregamento e reabastecimento, bem como a extensão dos 
transportes públicos tornará as regiões e as cidades europeias 
mais limpas, permitirá acelerar a transição industrial e 
contribuirá para a consecução dos objetivos climáticos 
acordados na Conferência de Paris. A iniciativa emblemática 

▪ Recarregamento e reabastecimento - até 2025, construir um 
dos três milhões de pontos de recarga necessários em 2030 e 
metade das 1000 estações de hidrogénio necessárias;  

 
15 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO EUROPEU, AO CONSELHO, 

AO BANCO CENTRAL EUROPEU, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU, AO COMITÉ DAS REGIÕES 

E AO BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO Estratégia Anual para o Crescimento Sustentável 

2021COM/2020/575 final https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52020DC0575 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52020DC0575
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visa criar, até 2025, um milhão de pontos de carregamento em 
relação aos três milhões que serão necessários em 2030, bem 
como metade das 1000 estações de hidrogénio necessárias. 

4.Interligação - Os cidadãos e as empresas na Europa devem 
ter acesso a serviços de banda larga rápida. Atualmente, 
somente 44 % das famílias têm acesso a redes de capacidade 
muito elevada, em condições de fornecer uma conectividade 
gigabit, sendo a cobertura significativamente reduzida nas 
zonas rurais. A implantação acelerada de serviços de banda 
larga rápida em todas as regiões e agregados familiares, 
nomeadamente redes de fibra ótica e 5G, bem como o 
desenvolvimento da comunicação por encriptação quântica, 
serão essenciais para assegurar uma cobertura territorial tão 
ampla quanto possível em zonas não servidas pelo mercado, 
preservando ao mesmo tempo a autonomia estratégica aberta 
da UE. Apesar de as zonas urbanas e os grandes eixos de 
transporte terrestre deverem beneficiar de uma cobertura mais 
rápida graças ao financiamento privado, o Mecanismo de 
Recuperação e Resiliência deverá permitir a implantação de 
uma cobertura 5G ininterrupta e a mais alargada possível em 
todas as zonas até 2025. 

▪ Interligação – garantir que, até 2025, haja a cobertura 5G 
ininterrupta mais ampla possível para todas as áreas, incluindo 
áreas rurais e remotas;  
 

5.Modernização - A identidade a nível da UE e os principais 
serviços públicos digitais devem ser modernizados e 
acessíveis a todos. Meios de identificação e autenticação 
eletrónica seguros a nível da UE face aos poderes públicos e 
a intervenientes privados, bem como o acesso aos respetivos 
serviços, permitirão aos cidadãos garantir o controlo da sua 
identidade e dos seus dados em linha, bem como aceder aos 
serviços digitais em linha. A digitalização da administração e 
dos serviços públicos, incluindo os sistemas judiciais e em 
matéria de cuidados de saúde, reforçará a sua eficácia. Até 
2025, os Estados-Membros devem garantir o fornecimento de 
uma identidade digital europeia (identificação eletrónica) e as 
administrações públicas devem prestar serviços públicos 
digitais interoperáveis, personalizados e de fácil utilização. 

▪ Modernização - até 2025, garantir o fornecimento de uma 
identidade digital europeia (identidade eletrónica) e o 
fornecimento de serviços públicos digitais interoperáveis pelas 
administrações públicas;  

6.Expansão - A transição digital da UE depende do reforço das 
capacidades industriais europeias em matéria de computação 
de dados em nuvem e da capacidade de desenvolver 
processadores mais potentes, avançados e sustentáveis. A 
iniciativa emblemática visa duplicar a produção de 
semicondutores na Europa, a fim de produzir processadores 
que sejam 10 vezes mais eficientes do ponto de vista 
energético até 2025. Isto favorecerá, por exemplo, a adoção 
rápida de veículos conectados e permitirá duplicar a 
percentagem de empresas da UE que utilizam serviços 
avançados de computação em nuvem e megadados (contra 
16 % atualmente). 

▪ Expansão - até 2025, duplicar a produção de semicondutores 
na Europa, para produzir 10 vezes mais processadores com 
eficiência energética e duplicar a participação de empresas da 
UE que usam serviços de nuvem avançados e big data;  

7.Requalificação e melhoria das competências - A realização 
de um nível sem precedentes de investimentos na 
requalificação e melhoria das competências é fulcral para 
apoiar as transições ecológica e digital, reforçar a inovação e o 
potencial de crescimento, promover a resiliência económica e 
social e garantir postos de trabalho de qualidade, bem como a 
inclusão social. Os investimentos e as reformas devem colocar 
a tónica nas competências digitais, na educação e na 
formação profissional para todas as idades. Em 2019, 42 % 
dos europeus não dispunham ainda, no mínimo, de 
competências digitais básicas. A percentagem de europeus 
com uma idade compreendida entre os 16 e os 74 anos que 
dispõem de competências digitais básicas deve aumentar e 
atingir 70 % até 2025. Os sistemas de ensino devem ser 
adaptados em maior grau aos desafios suscitados pelo século 
XXI. Os Estados-Membros devem assegurar uma melhoria 
substancial das competências digitais dos alunos, a fim de 
reduzir para menos de 15 % a percentagem de estudantes 
com uma idade compreendida entre os 13 e os 14 anos que 
disponham de fracos conhecimentos no domínio da 

▪ Requalificação e melhoria de competências - até 2025, 50% 
da população adulta deve participar em ações de formação. 
Em 2025, a percentagem de europeus com idades 
compreendidas entre os 16 e os 74 anos com competências 
digitais básicas deverá aumentar para 70% 
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informática e das tecnologias da informação. Os Estados-
Membros devem atribuir particular atenção aos grupos 
desfavorecidos, às mulheres e, nomeadamente, aos jovens 
que entram no mercado de trabalho, criando oportunidades 
em termos de empregos de qualidade e apoiando a oferta 
adequada de estágios de aprendizagem, para além de reforçar 
o ensino e a formação profissionais (EFP). Até 2025, pelo 
menos quatro em cada cinco diplomados do EFP deverão 
dispor de um emprego e três em cada cinco devem beneficiar 
de uma formação no local de trabalho. 

 

Relativamente ao reforço da capacidade energética, o documento apenas dá nota dos projetos 

piloto de Hidrogénio, deixando de lado a questão da “integração através de redes modernizadas 

e de uma maior interconectividade”. 

 

O PRR classifica ainda C7 - Infraestruturas, como medida de Reforço da Capacidade Energética, 

contudo ao analisar as referidas medidas, estas são apenas de construção de novas ligações 

terrestres, não tendo qualquer conexão com a infraestrutura dos sistemas de Energia (quer 

eletricidade ou Gás Natural). O mesmo se poderá dizer relativamente à C9 - Gestão Hídrica. 
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Plano de Investimentos 2030 

No Plano de Investimentos 203016, na parte "Transição Energética”, nomeadamente após a 

alteração de 2020, grande parte do investimento era considerado “privado”, pelas seguintes 

áreas:  

 

Olhando para as fichas de investimento importa considerar a dispersão de bases sobre quem 

deve financiar obras de infraestrutura, nomeadamente: redes ferroviárias, de comunicação e 

transporte de energia.  

 

No caso das redes de energia, importa ainda relembrar os contributos do PNI 203017, conforme 

tabela infra, nomeadamente os contributos relativos  às interligações, à descentralização, como 

aos regimes de flexibilidade (armazenamento).  

 

 
16 https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/documento?i=apresentacao-do-programa-nacional-de-

investimentos-para-2030 
17 https://www.portugal.gov.pt/download-

ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDA3MAMA9c6QmwUAAAA%3d 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/documento?i=apresentacao-do-programa-nacional-de-investimentos-para-2030
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/documento?i=apresentacao-do-programa-nacional-de-investimentos-para-2030
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Projetos de Interesse Comum 

 

Por outro lado, Portugal, nos Projetos de Interesse Comum, não tem qualquer projeto em 

armazenamento. Ao mesmo tempo, relativamente às interligações, mantém ligações a norte, 

sendo que na atual lista em consulta dos projetos de interesse comum18 não existe qualquer 

projeto para as redes de gás natural e eletricidade, sendo apenas considerados 2 projetos que 

já estavam na anterior lista:  

● Reforço ligação norte (400 kV OHL that will form a new axis between V. Minho-R. Pena-

Feira (PCI 2.16.3). A new 400 kV OHL Pedralva-Sobrado (PCI 2.16.1) is also included in 

this cluster)19  

● Ligação PT-Espanha20  

No entanto, outros países apresentam projetos nestas áreas, quer de armazenamento como com 

recurso à utilização de hidrogénio, e.g. 

 
18 Consultation on the list of candidate for the 5th Projects of Common Interest in electricity and gas infrastructure 

https://ec.europa.eu/energy/consultations/consultation-list-candidate-5th-projects-common-interest-electricity-and-

gas_en 

19 https://tyndp2020-project-platform.azurewebsites.net/projectsheets/transmission/1 
20

 https://tyndp2020-project-platform.azurewebsites.net/projectsheets/transmission/4 

https://ec.europa.eu/energy/consultations/consultation-list-candidate-5th-projects-common-interest-electricity-and-gas_en
https://ec.europa.eu/energy/consultations/consultation-list-candidate-5th-projects-common-interest-electricity-and-gas_en
https://tyndp2020-project-platform.azurewebsites.net/projectsheets/transmission/1
https://tyndp2020-project-platform.azurewebsites.net/projectsheets/transmission/4
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● 1041 - Purifying-Pumped Hydroelectric Energy Storage "Velilla del Río Carrión" (P-PHES 

VELILLA)21 

● 1042 - Distributed network of Hydrogen storage and production by electrolysis with re-

electrification through a fleet of FCEVs22 

 

Importa ainda considerar que muitos dos objetivos da transição energética, dependem da 

infraestrutura23, nomeadamente por assegurar a base para a eletrificação dos consumos, 

configurando o ponto de conexão e injeção de renováveis, para capacitar a flexibilidade e gestão 

da procura, como por ser um elemento essencial para permitir a participação do consumidor na 

transição energética. Estranhamos por isso que as interligações sejam esquecidas e apenas se 

foque numa única fonte.  

 

Estratégia Comum de Desenvolvimento Transfronteiriço  

A Estratégia Comum de Desenvolvimento Transfronteiriço24, de Setembro de 2020, contemplava, 

no sector da energia, as seguintes ações:  

 

● Coordenar o estabelecimento de pontos de fornecimento de energia alternativa para o 

transporte nos principais corredores rodoviários.  

 

● Reforçar a cooperação regional nas energias renováveis, incluindo no hidrogénio verde 

e nas interligações energéticas, considerando o objetivo comum de descarbonização da 

economia, através dos grupos de trabalho técnicos estabelecidos, ou a estabelecer. 

 

Portugal 2030 

O Portugal 2030 consubstancia, em Portugal, o próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) da 

União Europeia, que vigorará de 2021 a 2027. As negociações para o QFP iniciaram-se em 2018, 

tendo conhecido importantes desenvolvimentos em julho de 2020, no Conselho Europeu, que 

atribuiu a Portugal 29,8 mil M€, dos quais 21 mil M€ no âmbito dos Fundos da Coesão (FEDER, 

FSE+ e FC):  

 

 
21 https://tyndp2020-project-platform.azurewebsites.net/projectsheets/storage/1041 
22 https://tyndp2020-project-platform.azurewebsites.net/projectsheets/storage/1042 
23 https://cdn.eurelectric.org/media/5140/eurelectric-connecting-the-dots-full-study-h-AE5C8724.pdf 
24https://www.portugal.gov.pt/download-

ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3DBQAAAB%2BLCAAAAAAABAAzNDAzMAcAVJRV7QUAAAA%3D 

https://tyndp2020-project-platform.azurewebsites.net/projectsheets/storage/1041
https://tyndp2020-project-platform.azurewebsites.net/projectsheets/storage/1042
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Relativamente aos fundos europeus da política de coesão relativo a 2021-2027, a Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 97/2020, que Estabelece os princípios orientadores e a estrutura 

operacional do período de programação de fundos europeus da política de coesão relativo a 

2021-2027 em que no nº8 determina estruturação operacional dos fundos da política de coesão, 

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, Fundo de Coesão e Fundo Social Europeu, é a 

seguinte: 

a) Três PO Temáticos no Continente: 

i) Demografia e inclusão, dando cumprimento, principalmente, à agenda temática da 

Estratégia «As pessoas primeiro: um melhor equilíbrio demográfico, maior inclusão, 

menos desigualdade» e qualificações, da agenda temática da Estratégia 

«Digitalização, inovação e qualificações como motores do desenvolvimento», com 

exceção das qualificações no âmbito da atividade empresarial; 

ii) Inovação e transição digital, dando cumprimento, principalmente, à agenda temática 

da Estratégia «Digitalização, inovação e qualificações como motores do 

desenvolvimento»; 

iii) Transição climática e sustentabilidade dos recursos, dando cumprimento, 

principalmente, à agenda temática da Estratégia «Transição climática e 

sustentabilidade dos recursos»; 

b) Cinco PO Regionais no Continente, correspondentes ao território de cada NUTS II, 

dando cumprimento, principalmente, à agenda temática da Estratégia «Um país 

competitivo externamente e coeso internamente», incluindo a declinação territorial das 

restantes agendas temáticas da Estratégia; 

c) Dois PO Regionais nas Regiões Autónomas; 

d) Um PO de Assistência Técnica.  
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3. Análise, discussão e propostas das medidas 

de transição climática   

Como é notório no capítulo anterior, existem uma série de planos e estratégias com pouca 

coerência entre eles. Da nossa análise ressaltam os seguintes pontos cruciais: 

 

Investimento 

Em muitos dos casos nem é claro o investimento associado (seja público ou privado). É por isso 

questionável até que ponto devem figurar medidas que são aplicadas e financiadas por 

instrumentos privados, em planos estratégicos públicos. Muitos dos investimentos propostos 

nem apresentam uma sequência lógica e outros usam argumentos parciais, não fazendo a 

devida referência. Muitas vezes, o motivo pelo qual se usa um plano e não outro é desconhecido, 

existindo pouca consistência (e coerência) da visão de 2030, com os objetivos para 2030 e ainda 

com os investimentos para 2030.  

 

Difícil articulação entre planos estratégicos 

 Existe ainda uma dissonância entre os Planos sectoriais e o Plano proposto. A título de exemplo, 

no PRR está previsto “atribuir 100 mil cheques para apoiar soluções energéticas eficientes a 

famílias em situação de pobreza energética”. A ELPRE, para o mesmo problema, ou seja, “Ações 

para o combate à pobreza energética”, prevê, entre outras: 

- Apoiar as populações energeticamente mais vulneráveis ou as famílias com baixos 

rendimentos através de, designadamente, programas específicos de apoio ao financiamento 

para a renovação dos edifícios, com vista à realização de investimentos em eficiência 

energética; 

- Estudar a atribuição de apoios para a substituição/aquisição de sistemas de aquecimento 

ambiente e AQS por sistemas eficientes (por exemplo, solar térmico, bombas de calor, 

geotermia superficial), bem como substituição/aquisição de dispositivos terminais de uso da 

água (torneiras, chuveiros, autoclismos) mais eficientes dos pontos de vista hídrico e 

energético; 

- Promover a integração das populações energeticamente mais vulneráveis ou das famílias com 

baixos rendimentos em comunidades de energia renovável, conjugado com a promoção da 

substituição de equipamentos com base em fontes fósseis para eletricidade; 

Adicionalmente no PRR, do total de 620 M€ alocados à C13, figura uma desproporção de 

investimento equivalente por edifício/família entre edifícios residenciais (e portanto combate à 



 

 
 

27 

pobreza energética) de 48%  em comparação com 40% (Administração pública), e 11% 

serviços que são em menor número. 

 

Critérios de escolha das medidas 

Acresce que o Plano de Resiliência e Recuperação, visa a transição digital e climática, não só 

do Estado, mas de todo o país, sendo no entanto a maior parte das medidas alocadas ao sector 

público. Não são também explicadas as falhas de mercado e/ou a necessidade de intervenção. 

Não obstante, o critério para delinear as medidas não está diretamente relacionado com implicar 

efetivamente a transformação de estado.  

 

A omissão das infraestruturas de rede e integração de sistemas 

Um dos pontos centrais, nomeadamente em investimentos públicos, é o seu impacto, e em que 

investimentos nas infraestruturas de rede, têm um efeito multiplicador, como o de possibilitarem 

alterações profundas do sector. O não desenvolvimento das redes de distribuição e transporte, 

compromete qualquer integração e alteração do mix energético. Importa recordar que na mesma 

data que foi apresentada a Estratégia do Hidrogénio, era também apresentada a de integração 

de sistemas. Por outro lado, existem também estratégias para outras fontes, como eólica offshore 

(até presente no Plano de Investimentos 2030), como projetos de baterias, para aumentar 

resiliência e flexibilidade da rede (através de armazenamento), de modo a permitir uma maior 

integração de renováveis. É por isso estranho não existir (lembrando quer os comunicados da 

Comissão, quer o que estava na “Visão para 2030”), qualquer referência à infraestrutura.  

Mais que apoiar uma dada tecnologia, a questão do transporte e distribuição parece esquecida, 

novamente. Por outro lado, relativamente à digitalização e modernização das redes, nota-se que 

nada diz, muito embora seria um investimento que cai tanto sobre a "descarbonização", como 

“digitalização”, como ainda referido a propósito da “Renovação” em que considera “fomentará o 

desenvolvimento digital, graças a sistemas de vida e contadores inteligentes.”  

Entendimento diferente existirá em Espanha, em que um dos agentes de mercado enviou 

projetos de eólica offshore, redes inteligentes e armazenamento para ser incluído no Plano de 

Resiliência Espanhol25. 

 

Nos investimentos das redes de eletricidade, o PNI 2030 assume que todos os investimentos 

nas redes são privados, contudo no PRR o investimento na componente 7 - Infraestruturas, que 

 
25 https://mobile.reuters.com/article/amp/idUSL8N2KE3A6 

https://mobile.reuters.com/article/amp/idUSL8N2KE3A6
https://mobile.reuters.com/article/amp/idUSL8N2KE3A6
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contempla maioritariamente intervenções na rede rodoviária considera “A Infraestruturas de 

Portugal, S.A, enquanto entidade responsável pela conceção, projeto, construção, 

financiamento, conservação, exploração, requalificação, alargamento e modernização da rede 

rodoviária nacional, assegurará a implementação das intervenções previstas no âmbito desta 

medida.” No caso das redes de distribuição e transporte de eletricidade é da responsabilidade e 

proposto pelas empresas concessionárias da rede de transporte e distribuição de eletricidade e 

de gás natural, analisados pela DGEG e ERSE e aprovados pela tutela. 

Os volumes de investimento são uma discussão recorrente, entre o plano das empresas 

concessionárias e o regulador, tendo o último a preocupação de não onerar o SEN. Contudo 

importa relembrar que se tratam de ativos concessionados, e que quando forem lançadas as 

novas concessões em BT, este ativos passarão para a nova concessionária.  

No caso das telecomunicações, com atual leilão em curso, são impostas obrigações de 

cobertura, sendo, no entanto, conhecido o problema da propriedade e investimento na 

infraestrutura como o regime de partilha e acesso das mesmas (ver Decreto-Lei n.º 123/2009, de 

21 de maio). No casos da infraestrutura de comunicações eletrónicas, utiliza por um lado: a) um 

direito de acesso aberto e não discriminatório, por parte das empresas de comunicações 

eletrónicas, às infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações eletrónicas com o 

objetivo de facilitar e incentivar a implantação de redes de comunicações eletrónicas de elevado 

débito, através da utilização de infraestruturas já existentes; como por outro b) assim poderão 

fixar uma remuneração para a utilização das mesmas (em que o atual projeto de regulamento 

relativo à metodologia a utilizar para a fixação do valor da remuneração a pagar pelas empresas 

de comunicações eletrónicas como contrapartida pelo acesso e utilização das infraestruturas 

aptas, teria estado em consulta até o dia 14 de Fevereiro de 2020). 

No PRR é assumido relativamente à interligação o seguinte: “A iniciativa relativa à cobertura 5G 

não é abrangida pelo PRR, uma vez que o investimento será realizado por atores privados. Está 

a decorrer o procedimento de leilão e é expectável que termine no mês de março de 2021”.  

 

De facto, existem diferentes regimes quer quanto à propriedade dos ativos, como quanto à 

construção dos regimes de concessão, obrigações e investimento, para infra estruturas comuns 

(eletricidade, telecomunicações e rede de transportes).  Tanto no caso das telecomunicações, 

como energia, não são considerados no PRR.  

Uma das justificações é que são procedimentos em que se recorre a um leilão, contudo, 

dependendo dos mecanismos dos referidos concursos pode criar mecanismos contrários.  

No caso das redes inteligentes, existe uma preocupação em não onerar o SEN, em último recurso 

os consumidores, no caso das telecomunicações, nomeadamente 5G, criaram diferentes 
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obrigações para entidades já existentes, nomeadamente quanto a níveis de cobertura26. Acresce, 

ainda que a Resolução do Conselho de Ministros n.º 7-A/2020, de 7 de Fevereiro27, que aprova 

“a estratégia e calendarização da distribuição da quinta geração de comunicações móveis”, vai 

em contraponto com o Leilão em curso. Nesta última, as verbas do leilão revertem para um 

“Fundo de Transição Digital”, como já teria sido assumido que poderá ter de existir intervenção 

pública para que exista cobertura em todo o território.  

Lembremo-nos que a própria implementação das redes inteligentes depende também das 

infraestruturas de telecomunicações. Sendo os dois eixos mais importantes do PRR, a transição 

digital e a transição energética, não ser claro quem e com que fundos se irá atualizar a 

infraestrutura que irá permitir todas as restantes medidas, é preocupante.  

 

 

3.1 Mobilidade sustentável 

Na Componente 10 - Mobilidade Sustentável do Plano de Recuperação Económica de Portugal, 

existem duas grandes vertentes de ação: 

1. Aumentar a oferta de transporte público (expansão de linhas de metro, metro ligeiro de 

superfície, BRT) - que perfaz 70% do investimento destinado à mobilidade; 

2. Aquisição de frotas de transportes públicos limpos (rodoviários e fluviais) e respetivos 

postos de carregamento/abastecimento, além de 12 automotoras elétricas para serviços 

ferroviários interurbanos de Longo Curso - perfazendo 30% da rubrica da mobilidade. 

Observa-se assim um esforço para aumentar a oferta de transporte sustentável, especialmente 

no meio urbano da AML e AMP, no entanto pecando pela ausência de medidas que reforcem de 

forma sistemática a procura por transporte sustentável. Por exemplo, de forma a potenciar a 

adoção dos transportes públicos, a sua implementação deve ser acompanhada da garantia de 

níveis de serviço suficientemente elevados de forma a permitir uma qualidade de serviço elevada. 

Por um lado, o sector do transporte de mercadorias contribui muito significativamente com 

impactes ambientais negativos, estando apenas contemplado o apoio à aquisição de veículos 

novos, não existindo uma política de reconversão tecnológica. A falta de detalhe de que 

 
26 Ver Condições do Leilão 5G: “ANACOM divulga condições do leilão do 5G e de outras faixas relevantes” 

https://anacom.pt/render.jsp?contentId=1567662, nomeadamente o Regulamento do Leilão para a Atribuição de 

Direitos de Utilização de Frequências nas faixas dos 700 MHz, 900 MHz, 1800 MHz, 2,1 GHz, 2,6 GHz e 3,6 GHz de 

5/11/2020 

27 https://dre.pt/home/-/dre/129106697/details/maximized 

https://anacom.pt/render.jsp?contentId=1567662
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tecnologias limpas serão apoiadas, em especial no transporte marítimo, deixa espaço para se 

dar apenas uma renovação de frotas (mais eficientes) mas não necessariamente mais limpas e 

que contribuam efetivamente para a descarbonização. Em específico, o RNC2050 estima 

potenciais de transição tecnológica a atingir no sector dos transportes públicos (transição total 

para elétricos ou movidos a biocombustíveis) e de pesados (transição de 66% da frota para H2 e 

eletricidade), cuja transição tem de começar a ser feita, não estando previstos investimentos 

específicos neste sentido no PRR. 

Nesse sentido, sugerimos que o PRR inclua medidas de investimento para: 

➔ Promover a adoção de tecnologias elétricas de utilizadores privados através da atribuição 

de incentivos facilmente aplicáveis à aquisição de veículos 100% elétricos, com especial 

atenção às bicicletas elétricas. Estando previstos e em curso investimentos em ciclovias, 

a sua utilização seria potenciada por esta medida de promoção da aquisição de bicicletas 

elétricas; 

➔ Promover alterações comportamentais na adoção de modos não-privados. Por exemplo, 

os reforços da infraestrutura de transporte devem contemplar também a implementação 

de modelos competitivos de “park and ride”28, de forma a potenciar a utilização dos 

transportes públicos. Além disso, deve também ser promovido o aumento da oferta de 

opções sustentáveis de mobilidade e formas de mobilidade suave dentro das cidades, 

devendo ainda ser contempladas soluções de limitação ou taxação à circulação de 

veículos particulares poluentes, aplicadas localmente;  

➔ Deve ser detalhado que a renovação de tecnologias de transportes se fará com 

tecnologias com emissões abaixo de valores setoriais específicos de CO2/km, consoante 

o modo de transporte específico. 

 

3.2 Descarbonização da indústria 

A rubrica C11 - Descarbonização da indústria (715 M€) resume-se em 2 tópicos: 

1. Promoção da eficiência energética e dos processos, e adaptação e inclusão de 

tecnologias e matérias primas de baixo carbono, tais como fontes renováveis e 

armazenamento de energia 

 
28 Estacionamentos na periferia com hubs de transportes públicos para dentro as cidades 
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2. Informação e capacitação das empresas para cumprir com a descarbonização 

Tal como referido, sendo uma área essencial à descarbonização, é de estranhar que não seja 

facultado maior detalhe quer no investimento a cada medida, quer nas indústrias contempladas. 

Adicionalmente, a capacitação e informação das empresas deve ser feita de acordo com as 

metas delineadas nos Planos Nacionais de descarbonização (PNEC 2030 e RNC 2050), e em 

parceria com o melhor state-of-the-art produzido na academia. 

A implementação do Sistema de Gestão de consumos Intensivos de Energia desde 2008 

promoveu ganhos de eficiência muito significativos e uma descarbonização acentuada na 

indústria portuguesa. Contudo, dado o tecido industrial português, onde a maior parte das 

instalações não são abrangidas pelo sistema, não tem permitido expandir os benefícios para lá 

dos grandes consumidores.   

Neste sentido, sugerimos que seja introduzido maior detalhe em: 

➔ Expandir a obrigatoriedade da implementação do SGCIE para indústrias com consumos 

mais moderados, adaptando os objetivos e métricas;  

➔ Detalhar, sector a sector, quais as indústrias contempladas e quais os critérios 

quantitativos e qualitativos que serão privilegiados, priorizando a maximização da 

eficiência, a redução de emissões e a relação de custo-benefício; 

➔ Incentivo a projetos-piloto de indústrias de balanço neutro de carbono, fazendo prova de 

conceito com vista à replicação para o sector; 

➔ Por último, cruzando com a rubrica C5 (Agendas verdes para a reindustrialização), C16 

(Indústria 4.0) e C12 (Bioeconomia Sustentável), propomos investir na criação de clusters 

industriais que facilitem a formação de redes locais e inteligentes de energia, assim como 

o impulso da economia circular e simbioses industriais. Tendo como exemplo o 

acoplamento da indústria para o tratamento de resíduos com as empresas perto dela, 

com vista à reutilização dos seus subprodutos (compostagem, energia térmica e elétrica, 

etc.) e, ao mesmo tempo, possibilitando a recolha seletiva dos resíduos locais. Em 

parceria com o meio académico-cientifico é possível otimizar matematicamente a carteira 

de indústrias e tecnologias que se complementam neste âmbito. 
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3.3 Eficiência Energética nos edifícios 

O PRR reconhece na rubrica C13 - Eficiência Energética nos Edifícios, a importância do consumo 

energético dos edifícios no processo de atingir a neutralidade carbónica até 2050. A renovação 

dos edifícios, alinhada com a Renovation Wave lançada pela Comissão Europeia, é a estratégia 

central que concentra o investimento de 620 M€ previsto para este capítulo. 

Este investimento de renovação é dividido nos três sectores de edifícios: residenciais (300M€ - 

48%), administração pública central (250M€ - 40%) e serviços (70 M€ - 11%). Enquanto que, na 

Administração Pública e nos Serviços a intervenção foca-se de modo geral na renovação do 

edificado, no sector residencial é dividida nas seguintes áreas: 

● Melhorias passivas na envolvente; 

● Melhorias ativas (sistemas de climatização e águas quentes sanitárias e controle 

inteligente); 

● Sistemas de produção elétrica de origem renovável; 

● Melhorias na eficiência hídrica; 

● Incorporação de biomateriais, materiais reciclados, soluções de base natural, fachadas e 

coberturas verdes e soluções de arquitetura bioclimática. 

As medidas preconizadas enquadram-se em três documentos estratégicos neste âmbito: 

Estratégia de Longo Prazo para a Renovação de Edifícios, Programa de Eficiência de Recursos 

na Administração Pública 2030 (ECO.AP 2030) e Estratégia Nacional para o Combate à Pobreza 

Energética (em elaboração). Por outro lado, a portaria 98/2019 que estabelece os requisitos para 

os edifícios com necessidades quase nulas de energia (nZEB), aplica-se a edifícios novos ou 

aos sujeitos a grandes intervenções. 

Por um lado, observamos que a maior parte das medidas propostas são medidas passivas 

(melhoria da envolvente, equipamentos, etc.) o que é de estranhar sendo um dos grandes eixos 

do PRR a digitalização. Seria de esperar, portanto, que medidas do lado da gestão ativa do 

consumo e edifícios inteligentes, possíveis com a digitalização fossem incluídas e incentivadas. 

Por outro, a redução da pobreza energética é um dos objetivos declarados neste capítulo, não 

existindo, no entanto, uma correspondência nas medidas apresentadas. Poderá afirmar-se que 

a renovação de edifícios em geral terá esse alcance, mas não é certo que seja obtido.  

A redução da pobreza energética é de crucial importância, especialmente em tempo de 

confinamento e de grande incerteza de como será a futura organização laboral, com a 
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continuação do teletrabalho e limitações à mobilidade. Assim, justifica-se que existam medidas 

específicas para alcançar o objetivo de redução da pobreza energética, associadas ao aumento 

do conforto térmico e eficiência dos equipamentos. No entanto, a abordagem que tem sido tida 

neste tema (programas de reembolso de investimentos na envolvente térmica do edifício ou para 

equipamentos mais eficientes) deixa de fora grande parte da população afetada pela pobreza 

energética que não tem capacidade económica para fazer os investimentos em primeira mão. 

Adicionalmente, a evocação como um dos objetivos primordiais desta rubrica da “redução muito 

significativa dos consumos de energia” (pág. 105) não contempla o problema da pobreza 

energética em profundidade, uma vez que para combatê-la é necessário aumentar os consumos 

de modo a trazer esta população vulnerável para os níveis mínimos de conforto térmico. 

Investimentos a fundo perdido para reabilitação do edificado, como os decorrentes do Programa 

“Edifícios mais Sustentáveis”, devem ser aumentados (como previsto) mas deve também ser 

considerada a criação de organizações governamentais que juntamente com o poder local 

facilitem e incentivem os processos de candidatura. De forma a corrigir a falta de liquidez 

financeira das famílias mais desfavorecidas, poderá ser criada uma linha de financiamento direto 

para a reabilitação.    

Para avaliar o sucesso da implementação destas medidas a responder aos objetivos propostos, 

num processo público e transparente, é de crucial importância a disponibilização pública  de 

informação que permita avaliar o impacto energético e financeiro das diferentes medidas de 

reabilitação, com vista ao desenvolvimento de uma modelação mais detalhada e real do 

ambiente edificado e urbano. Esta informação permitirá também facilitar a criação de modelos 

de negócio customizados para a reabilitação do edificado. 

Assim, propomos que as medidas no PRR contemplem: 

➔ A não alocação de financiamento no terreno sem quantificar o impacto no cumprimento 

dos objetivos de descarbonização e combate à pobreza energética no sector dos 

edifícios; 

➔ A alocação de financiamento a ser feita deverá ser pública, faseada, transparente, 

escrutinável e mensurável, devendo ser disponibilizados numa plataforma agregadora, 

dados georeferenciados tais como: percentagem de execução dos projetos, informação 

territorial de reabilitação e tecnologias usadas, ganhos obtidos, etc.; 

➔ o detalhe do valor dos cheques, soluções energéticas que serão contempladas e critérios 

de atribuição às famílias; 
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➔ garantir que todas as obras de requalificação, beneficiação, reabilitação sejam feitas de 

acordo com o processo de certificação energética; 

➔ o compromisso de investimento direto (total ou parcial a fundo perdido) na renovação de 

edifícios de habitação pública (Estado e autarquias, com especial foco nas habitações 

sociais) e instalação de sistemas de produção local e renovável de energia elétrica - para 

diminuição da fatura elétrica - combatendo a pobreza energética quer por via da melhoria 

do conforto térmico, quer pela redução da fatura energética; 

➔ o investimento de renovação de edifícios de propriedade pública seja realizado com o 

objetivo de transformação em edifícios nZEB; 

➔ garantir que todas as entidades públicas tenham gestores de energia profissionais, 

qualificados e exclusivos; 

➔ Cruzando com a componente da digitalização, a inclusão de investimentos em 

digitalização para tornar edifícios inteligentes e permitir uma gestão ativa e flexível do 

consumo; 

Ainda no âmbito dos edifícios, mas cruzando com a componente de digitalização e C5 de I&I&D, 

propomos: 

➔ Acesso público a bases de dados e a cartografia em formato digital que contenha 

informação detalhada caracterizando o parque edificado, incluindo o estado de 

conservação (tal como constante dos censos), tal como a registos de consumo de energia 

à escala de bairro para análise e definição de alvos prioritários de reabilitação bem como 

de definição das melhores estratégias. 

➔ Em parceria com o meio académico-científico, efetuar estudos de otimização matemática 

que prescrevam de entre as medidas possíveis, quais as medidas a implementar: E.g., 

no Concelho de Lisboa comparar que medida é ótima entre: apoios à climatização dos 

edifícios, que tipo de climatização, apoios à reabilitação, que tipo de reabilitação. 

Variáveis: custo estimado da tecnologia, ganho relativo em conforto térmico, poupança 

energética, redução de emissões. - tornando públicos, ambos relatórios e dados. 

 

3.4 Hidrogénio e Renováveis 

Na rubrica C14 - Hidrogénio e Renováveis, o PRR avança com três investimentos: Hidrogénio e 

gases renováveis (186M€), Eletricidade renovável na RAM (69M€) e transição energética na RAA 

(116M€).  
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De facto, o PRR parece não ter aceite as recomendações feitas pelo Conselho sobre o Programa 

de Estabilidade de Portugal de 2020, pois apesar do H2 ser o plano estratégico mais recente 

(2020), é também uma tecnologia que ainda está a ser largamente discutida relativamente à sua 

preponderância na descarbonização, tendo no entanto merecido no PRR a maior fatia (50%) do 

investimento na rubrica C14. 

Observando a tabela que se segue, entre as propostas a aplicar ao continente e às Regiões 

autónomas, vemos que existe uma dualidade de critérios. Enquanto nas ilhas, as medidas 

prevêem uma diversificação do mix energético (baterias, geotermia, eletrificação), no continente 

optou-se por dedicar uma rubrica de investimentos focada apenas em hidrogénio e gases 

renováveis, que pensamos ser uma oportunidade perdida de contemplar outros 

projetos/tecnologias/serviços capazes de assegurar resiliência flexibilidade e interligação à rede, 

necessárias para comportar o aumento de renováveis na rede. 

 

Hidrogénio e gases renováveis Potenciação da eletricidade 

renovável no Arquipélago da Madeira 

Transição Energética nos Açores 

Os investimentos previstos neste âmbito, a 

promover pelo Fundo Ambiental, podem 

materializam-se em diversas ações, 

nomeadamente através do apoio a projetos 

de produção de gases de origem 

renovável, bem como tecnologias testadas 

e que não estejam ainda suficientemente 

disseminadas no território nacional, ambos 

visando o autoconsumo e/ou injeção na 

rede. Pretende-se alcançar 120 MW de 

capacidade de produção de gases 

renováveis. 

criação de condições à maximização da 

integração de fontes de energia 

renováveis;  

Aumento da capacidade de produção 

renovável instalada (fundamentalmente 

em energia geotérmica); 

 

 ▪ criação de regime jurídico próprio para 

a produção de eletricidade renovável na 

RAM;  

Integração de sistemas de 

armazenamento de energia e de 

prestação de serviços de sistema à rede, 

para introduzir uma maior flexibilidade à 

gestão da energia e permitir garantir 

segurança e qualidade de 

abastecimento ao mesmo tempo que se 

descarboniza o setor; 

 

 ▪ digitalização da rede elétrica – 

desenvolvimento das redes inteligentes;  

▪ Produção descentralizada através de 

equipamentos que recorrem à produção 

de energia a partir de recursos 
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renováveis, e armazenamento 

distribuído, permitindo ao utilizador 

armazenar a energia limpa que produziu 

para a poder utilizar quando necessário 

(em períodos em que a produção 

renovável não se verifique). 

 ▪ aposta na eficiência energética em 

todos os setores de atividade;  

 

 

 ▪ eletrificação dos consumos;   

 ▪ criação de condições de atratividade 

necessárias ao investimento privado na 

produção de eletricidade renovável 

(tarifas de referência e leilão). 

 

 

Para ambas as regiões autónomas observamos que existem propostas de investimento na 

infraestrutura, não privilegiando uma dada tecnologia (projetos com diferentes tecnologias como 

baterias, geotérmico, etc.), e tendo maior preocupação com a integração de renováveis. Importa 

relembrar que o PRR, deveria financiar reformas que descrevem como “Reforma é uma ação ou 

um processo que consiste em introduzir alterações e melhorias com impacto significativo e 

efeitos duradouros no funcionamento de um mercado ou de uma política, no funcionamento ou 

nas estruturas de uma instituição ou administração, ou nos progressos realizados para alcançar 

objetivos estratégicos, como o crescimento e o emprego, a resiliência e as transições gémeas 

verde e digital”.  

Importa ainda dar conta da dissonância e inconsistência de critérios, em que por um lado se 

assume que o “percurso também inclui outros domínios já em persecução, como o sobre 

equipamento e o repowering eólico, sistemas híbridos, entre outros, que não necessitam de 

apoios ao investimento”, e que por isso “Neste sentido, em Portugal Continental, importa 

direcionar os recursos públicos para o apoio a áreas com menor expressão e onde o potencial 

de contributo para a descarbonização é grande, como é o caso do hidrogénio e dos gases 

renováveis, e onde se perspetiva um elevado potencial para o crescimento económico”. Contudo 

para as Regiões Autónomas é escrito “No caso particular das Regiões Autónomas, o contexto 

energético mantém-se muito dependente do exterior, do ponto de vista energético, para a 

produção de eletricidade, na medida em que uma grande parte da eletricidade produzida utiliza 

o fuelóleo e gás natural, como fonte de energia.” e  “A procura de energia primária cresceu 

substancialmente nos últimos anos e as especificidades destas regiões, sendo regiões insulares 
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e ultraperiféricas, distantes das grandes redes energéticas continentais, implicam custos mais 

elevados. Dada a menor penetração das renováveis na eletricidade, e face à sua situação insular 

e ultraperiférica, importa apostar na diversificação de fontes de energia e na redução do consumo 

de combustíveis fósseis, em particular no que diz respeito à produção de energia elétrica, 

acelerando a transição energética nestas regiões. Por esta razão, os investimentos previstos têm 

uma natureza diferente em Portugal Continental face às Regiões Autónomas, pese embora o 

objetivo seja o mesmo, a descarbonização e a transição energética.” 

Comentamos que, a previsão de existir um crescimento da procura de eletricidade quer no 

Continente ou Regiões Autónomas está alinhada com a premissa no PNEC 2030. 

Adicionalmente, o consumo de combustíveis e gás natural é igualmente dependente do exterior 

em ambos os casos - continente e ilhas - (relembramos que colocaram gases renováveis como 

obrigação de serviço público na última alteração ao decreto-lei que estabelece as bases gerais 

da organização e do funcionamento do Sistema Nacional de Gás Natural (SNGN)29) e Portugal 

é também periférico nas interligações com mercados de eletricidade e gás natural.  

Assim, o argumento usado de apoio a tecnologias não maduras, se igual critério abstrato fosse 

utilizado, existiriam mais tecnologias que não apenas o hidrogénio ou outros gases renováveis. 

A justificação dos investimentos, como a sua adequação merecia uma análise técnica cuidada, 

(como parece ter sido de forma inversa30), em vez de definir os objetos e parâmetros primeiro, 

 
29 Importa ainda dar nota de potenciais sobreposições, nomeadamente no caso de H2, um via garantia de compra, 

outro através do financiamento do investimento. Ver Artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 62/2020, em que: Obrigações de 

serviço público 

1 - As obrigações de serviço público são da responsabilidade dos intervenientes no SNG, nos termos previstos no 

presente decreto-lei. 

2 - São obrigações de serviço público, nomeadamente: 

a) A segurança, a regularidade e a qualidade do abastecimento; 

b) A incorporação de gases de origem renovável e de gases de baixo teor de carbono; 

c) A garantia de ligação dos clientes às redes nos termos previstos nos contratos de concessão ou nos títulos das 

licenças; 

d) A proteção dos consumidores, designadamente quanto a tarifas e preços; 

e) A promoção da eficiência energética e da utilização racional dos recursos e a proteção do ambiente; 

f) A contribuição para a progressiva descarbonização do SNG, com o objetivo de alcançar a neutralidade carbónica 

até 2050. 

3 - A quota mínima de incorporação de gases de origem renovável e de gases de baixo teor de carbono é fixada por 

despacho do membro do Governo responsável pela área da energia e do ambiente, tendo em consideração os 

objetivos de política energética e climática, sob proposta da DGEG e ouvidas a ERSE, as operadoras da RNDG e da 

RNTIAT e a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-
/lc/105628588/202102251931/73355653/diploma/indice?consolidacaoTag=Servi%C3%A7os+P%C3%BAblicos+Esse
nciais 
30 Mesmo o exemplo dado pela comissão, para o caso do Hidrogénio, poderia quase ser copiado: 

https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/examples_of_component_of_reforms_and_investment_power_up_en.pdf 
Examples of reforms and/or investments : Reforms: - Facilitating the use of renewable energy and waste heat in district 
heating networks. - Accelerating permitting of new renewables installations, including simplified procedures for 

https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/examples_of_component_of_reforms_and_investment_power_up_en.pdf
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depois escolher as medidas que mais se adequam, apenas são indicadas  medidas, que nem 

todas são reformas e, inseridas no âmbito do financiamento do instrumento financeiro 

comunitário. 

  

Deste modo, relativamente ao fomento da produção de hidrogénio e combustíveis mais 

sustentáveis, sugerimos que: 

➔ O hidrogénio deva ser incentivado sectorialmente, nomeadamente em sectores onde a 

descarbonização por via da eletrificação é mais difícil, como para autoconsumo na 

indústria ou no sector dos transportes pesados ou armazenamento, em parceria com o 

melhor state-of-the-art da academia e com a colaboração com os atores de cada sector 

em processos de feedback mútuo, e por isso que deveria estar enquadrado noutras 

rubricas, nomeadamente a rubrica C10 e C11; 

➔ O hidrogénio enquanto vetor energético tem um grande potencial para sistemas isolados 

(caso das Regiões autónomas), pelo que os investimentos para a RAM devem não só 

contemplar as baterias, como também a produção de hidrogénio através da eletrólise da 

água e eletricidade renovável de baixo custo; 

➔ Dado que o RNC2050 prevê a substituição completa do gasóleo nos transportes públicos 

por Eletrificação e Biocombustíveis, seria importante endereçar igualmente investimentos 

no desenvolvimento de soluções viáveis de biocombustíveis limpos e sustentáveis. 

➔ A não exclusividade desta rubrica ao hidrogénio e gases renováveis, abrindo o leque de 

investimentos a outros serviços redes inteligentes, nomeadamente de armazenamento, 

flexibilidade, e a outras tecnologias renováveis em fase de amadurecimento (eólica 

offshore, ondas, etc.) 

 

Relativamente às medidas referentes à Região Autónoma da Madeira (RAM), pensamos 

contudo que é necessário uma contextualização específica antes de uma análise às medidas 

propostas. 

A Região Autónoma da Madeira tem vários planos estratégicos e planos de ação que definem a 

política regional em matéria de energia. Atualmente encontram-se em vigor até 2020 no âmbito 

da iniciativa Comunitária Pacto das Ilhas, o Plano de Ação para a Energia Sustentável da Madeira 

 
repowering. Investments: - Supporting the development of district heating networks based on renewable energy and 
waste heat (COFOG 04.30). 
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(PAESI-Madeira) e do Porto Santo (PAESI-Porto Santo), além dos planos de ação municipais 

desenvolvidos no âmbito do Pacto de Autarcas. Encontra-se ainda em elaboração o Plano de 

Ação para a Energia Sustentável e Clima da Região Autónoma da Madeira (PAESC-RAM), que 

visa a neutralidade carbónica em 2050. Além deste enquadramento estratégico, é de realçar o 

papel da RAM enquanto local de implementação de projetos piloto, tal como a iniciativa Porto 

Santo Sustentável – Smart Fossil Free Island, que já se encontra em curso e que visa a 

substituição dos combustíveis fósseis no Porto Santo, recorrendo a um conjunto de novas 

soluções de aproveitamento de energias renováveis, armazenamento de energia, redes 

inteligentes, mobilidade elétrica e eficiência energética. 

A estratégia da proposta de PNEC está em linha com a estratégia regional, embora existam 

especificidades das ilhas da Madeira e do Porto Santo que requerem abordagens específicas 

para a integrar e complementar, atendendo ao seu contexto insular, à dependência energética 

do exterior e à dimensão dos mercados, bem como ao seu potencial para o desenvolvimento e 

demonstração de novas tecnologias, em particular no setor elétrico e no setor dos transportes. 

A política climática na RAM que consta no documento “Estratégia CLIMA-Madeira, Estratégia de 

Adaptação às Alterações Climáticas da Região Autónoma da Madeira” assenta também num 

conjunto de planos sectoriais, que deverão no curto prazo ser interligados, sendo que alguns 

estão em fase conclusão e outros em atualização, nomeadamente: 

● Agenda Regional para a Economia Circular 

● Documento Estratégico de Resíduos 2020-2030 

A RAM possui um elevado potencial em energias renováveis endógenas e dado os 

constrangimentos económicos associados aos encargos das importações, a RAM tem vindo a 

construir uma estratégia baseada no aumento da penetração de fontes de energia renovável no 

sistema electroprodutor, com o intuito de criar oportunidades de emprego, fomentar o 

crescimento económico e o desenvolvimento sustentável. 

Neste sentido as medidas propostas no PRR relativas à transição climática da RAM parecem-

nos perfeitamente alinhadas com os objetivos propostos nas estratégias. 

● incrementar a potência instalada em centrais hidroelétricas; 

● aumentar a capacidade instalada em sistemas de armazenamento com baterias; 

● instalar um compensador e desenvolvimento de redes inteligentes; 

No entanto, no contexto da RAM a produção de hidrogénio através da eletrólise da água, 

aproveitando o excesso de eletricidade renovável, poderá ser um vantajoso vetor energético para 
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Região, ajudando a compatibilizar a curva da oferta e da procura. Por outro, não entendemos 

que sectores como os transportes/mobilidade, tenham sido deixados de fora do plano. 

Assim, sob pena de cruzarmos várias rubricas, propomos que sejam previstos os seguintes 

investimentos de transição climática na RAM: 

Sistema Electroprodutor  

➔ Aumentar a capacidade de armazenamento de energia elétrica, recorrendo a sistemas 

hídricos reversíveis, baterias, e hidrogénio, em conjugação com a implementação de 

redes elétricas inteligentes; 

➔ Incentivar e promover a produção de gases renováveis como o biogás e/ou biometano 

proveniente da valorização de bio-resíduos, resíduos verdes, resíduos de agricultura e de 

biomassa, de acordo com as metas do Pacto Ecológico Europeu e o princípio da 

economia circular; 

➔ Incentivar a I&D para co-combustão de hidrogénio verde juntamente com o gás natural 

na central termoelétrica de Gás Natural da Madeira, promovendo o phase-out da 

produção de eletricidade a partir de fuelóleo e gasóleo na Regiões Autónomas; 

➔ Promover a interligação elétrica inter-ilhas, enquanto instrumento de otimização dos 

recursos e infraestruturas de produção e armazenamento, maximizando o 

aproveitamento de energias renováveis e melhorando a resiliência e estabilidade dos 

pequenos sistemas elétricos isolados; 

Mobilidade 

➔ Extensão da medida apresentada em C10 à RAM, para a renovação das frotas de 

transportes públicos para tecnologias limpas (H2 e eletrificação), e criação de uma rede 

de postos de carregamento, em paragens terminais ou zonas de estacionamento, 

abrangendo transportes públicos e serviços de turismo;  

➔ Promover a transição elétrica das frotas de veículos individuais, em particular da 

Administração Pública Regional e Local; 

➔ Investimento na adaptação em formas de energia mais limpas no navio para transporte 

de passageiros que opera entre a Madeira e o Porto Santo; 

 

I&D  
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➔ Inserindo-se na rubrica C5, propomos investir em projetos de I&D e demonstração que 

contemplem a transição energética tais como: 

◆ Criação de uma Aliança para o Hidrogénio na RAM, nomeadamente para a 

possibilidade de produção de hidrogénio junto ao Porto do Porto Santo para 

abastecimento de navios movidos a hidrogénio (H2 corridor), que possa também 

abastecer a frota terreste; 

◆ Criação de uma Aliança para as energias renováveis offshore na RAM 

nomeadamente a energia eólica offshore, energias das ondas e correntes que 

contribua para criação de um Ecossistema local com parceiros nacionais e 

internacionais, as universidades e o emprego científico jovem; 

◆ Incentivar e promover a investigação e inovação para a sustentabilidade da 

agricultura, alimentação e agroindústria com recurso a energias renováveis, 

motivando a participação dos jovens e da comunidade local para o 

desenvolvimento regional e tendo em conta as alterações climáticas; 

Edifícios 

➔ Promover a eficiência energética nos edifícios da Administração Pública Regional e Local, 

incluindo a climatização dos edifícios, águas quentes, iluminação e o aproveitamento de 

energias renováveis para produção de calor e eletricidade; 

➔ Estando apenas contemplado na rubrica C2 o investimento na reabilitação energética das 

habitações, sugerimos também apoiar instalações de solar fotovoltaico para 

autoconsumo no setor residencial; 

➔ Promover a fileira da biomassa e a instalação de caldeiras a biomassa na hotelaria, 

piscinas e indústria para aquecimento de águas e processos industriais, visando a 

substituição de combustíveis fósseis importados e a redução da carga combustível na 

floresta para minimizar os incêndios florestais; 

 

Relativamente às medidas referentes à Região Autónoma dos Açores (RAA), analogamente 

à RAM, as propostas centram-se essencialmente: 

● no aumento da capacidade renovável; 

● na integração de sistemas de armazenamento e serviços de rede; 

● incentivo à produção descentralizada. 
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Denotamos a importância que é dada ao aumento da produção elétrica de energia geotérmica, 

dado que esta ajudará a reduzir diretamente a dependência fóssil, assegurando a base da curva 

de consumo.  

Por outro, dada a sua extrema insularidade, a ilha do Corvo já foi alvo de vários estudos de 

introdução de renováveis (muitos preconizados inclusivamente pelo IN+), tendo tido a 

implementação da eletrificação das águas quentes sanitárias, através de solar térmico e bombas 

de calor. No entanto, dada a baixa variabilidade da curva de consumo e a alta variabilidade da 

produção de renováveis não-despacháveis (solar e eólica), impactam diretamente no despacho 

económico da central térmico, mostrando que investimentos nestas tecnologias não serão 

necessariamente responsáveis diretos pela substituição da produção de energia de base térmica, 

pois existe a necessidade de assegurar a estabilidade da rede e a harmonização da produção-

consumo31. Assim é necessário perceber que sistemas de armazenamento e estabilização 

acompanharão este investimento, para que seja efetivamente uma medida de descarbonização, 

e que medidas de redundância ao nível da gestão da rede serão relaxadas para permitir 

percentagens de renováveis maiores de 50%. 

Relativamente ao aumento da capacidade instalada de produção descentralizada é necessário 

detalhar em que sectores (residencial, serviços, Indústria, administração pública, etc.) serão 

contemplados e quais os critérios.  

Assim propomos que se introduza detalhe ao nível de: 

● no projeto de investimento no Corvo, nomeadamente que serviços (armazenamento, 

gestão ativa de consumo, gestão de rede) serão necessários para que o investimento em 

eólica e solar substitua efetivamente o funcionamento parcial da central térmica do Corvo; 

● nas tecnologias de armazenamento utilizadas; 

● no incentivo à produção descentralizada, que sectores serão abrangidos e que critérios, 

nomeadamente a sua distribuição de modo a garantir coesão territorial; 

● que programas de gestão ativa do consumo serão postos em prática, dada o baixo nível 

de digitalização das redes na RAA; 

Tal como no caso da RAM, pensamos estarem em falta medidas para a RAA que abordem 

sectores tão importantes para a descarbonização como o da mobilidade, edifícios e I&D. 

Seguem-se as nossas sugestões: 

 
31 Diana Neves, Optimization of hybrid renewable energy systems on isolated microgrids: a smart grid approach, 

2016 http://hdl.handle.net/10451/22744 
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Mobilidade 

● inclusão de medidas específicas de eletrificação das frotas de veículos, e consideradas 

alternativas de tecnologias limpas no transporte de interligação entre ilhas; 

Edifícios 

● inclusão de medidas específicas de eficiência energética no edificado público; 

● eletrificação de consumos domésticos, com vista à redução da dependência externa de 

combustíveis fósseis e aumento de share de renováveis no sistema elétrico; 

I&D 

● enquadramento dos investimentos e objetivos com iniciativas já existentes, como a EMA-

Espaço32 e o Atlantic International Research Center (AIR), nomeadamente nas “user-

driven and open innovation platforms” 33, na temática do espaço, oceano, 

atmosfera/clima, energia e dados. 

 

3.5 Projeto estratégico transfronteiriço entre Portugal e 

Espanha na fileira integrada de lítio e fabrico de baterias 

Tal como referido, tendo em conta a estratégia europeia para as matérias primas e o uso de 

baterias para o armazenamento de energia, o PRR pretende desenvolver um projeto 

transfronteiriço em colaboração com Espanha, tendo como objetivo último o impulso a uma fileira 

industrial para o fabrico e reciclagem de baterias elétricas de iões de lítio para a indústria 

automóvel. O lítio pode ser extraído a partir dos minérios pegmatíticos existentes nos dois países, 

usando técnicas de mineração sustentável (green mining), existindo já investigação em fase de 

teste para o fabrico nacional dessas baterias (INL). 

Embora no PRR falte detalhe técnico e financeiro a este projeto, ele foi intencionalmente referido 

como forma de deixar uma porta aberta para que os investimentos aconteçam. Não obstante, a 

Estratégia Comum de Desenvolvimento Transfronteiriço PT/ESP, publicada em Setembro de 

2020, não faz qualquer referência a este projeto, o que nos levanta algumas dúvidas 

 
32 EMA-Espaço é uma estrutura de missão com o objetivo de gerir, administrar e coordenar todas as atividades 

científico-técnicas de índole aeroespacial que serão desenvolvidas na Região Autónoma dos Açores, designada por 

Estrutura de Missão dos Açores para o Espaço, criado pela Resolução do Conselho do Governo n.º 5/2017 de 30 de 

janeiro de 2017 https://jo.azores.gov.pt/#/ato/3a28f887-bdfa-4177-ab1e-d997609e7946 
33 https://www.aircentre.org/ 
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nomeadamente se existe efetivamente evidência científica e estudos que comprovem a 

premência desta fileira de investimento, quando ainda em Setembro de 2020 (já em contexto de 

pandemia) a mesma não identificada como prioritária. 

Por outro lado, Portugal não integrou o recente projeto Europeu de Interesse Comum “European 

Battery Innovation34 de 2.9 mil milhões de Euros. Acresce que não há referências ao “Strategic 

Action Plan for Batteries” ou EUROPE ON THE MOVE Sustainable Mobility for Europe: safe, 

connected and clean35, nem ao Critical raw materials resilience: Charting a path towards greater 

sustainability and security36 de Setembro de 2020, não se conhecendo o mérito desta da proposta 

no Espaço Europeu.  De facto, na atual lista de “critical raw materials for the EU of 2020”37, o lítio 

só foi adicionado em 2020 e Portugal só aparece para Estrôncio e não Lítio38.  

 

 

Independentemente, julgamos fazer sentido incentivar um projeto deste tipo, desde que 

contemple toda a cadeia de valor, desde a mineração sustentável (green mining), tratamento e 

refinação do lítio, fabrico das células e baterias, tal como a sua reciclagem em fim de vida. O 

grande valor acrescentado nesta configuração será na refinação do lítio e na reciclagem, 

diminuindo os custos de desmantelamento de baterias, e criando uma indústria técnica 

especializada em Portugal. Do ponto de vista da Economia Circular, é importante reforçar neste 

projeto a componente de reciclagem e reutilização dessas baterias, indo ao encontro da proposta 

do novo regulamento das baterias que defende uma análise de ciclo de vida dos produtos, 

pensando o produto como um todo: começando por uma adaptação do design do produto de 

 
34 https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_21_226 
35 https://ec.europa.eu/transport/sites/transport/files/3rd-mobility-pack/com20180293-annex2_en.pdf 
36 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:52020DC0474 
37 https://ec.europa.eu/growth/sectors/raw-materials/specific-interest/critical_en 
38 https://www.lneg.pt/product/critical-raw-materials-deposits-in-mainland-portugal/ 
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modo a permitir a sua reutilização, até a recuperação das matérias-primas constituintes das 

baterias, as quais podem entrar novamente no circuito produtivo, fechando o ciclo dos materiais. 

O IN+/LEIS, em colaboração com o LNEG, tem desenvolvido ao longo dos últimos 20 anos 

trabalho na área da reciclagem de todos os sistemas eletroquímicos de baterias, e em particular, 

nos últimos 4 anos, nas baterias de iões de lítio, tendo acumulado valioso know-how nestes 

processos, não só na área de processamento físico como químico.  

Dada a premência que os sistemas de armazenamento, e em particular as baterias domésticas 

e dos veículos elétricos, têm na descarbonização, por um lado, permitindo uma maior inclusão 

de eletricidade com origem renovável no sistema electroprodutor nacional, e por outro 

descarbonizando o sector dos transportes, este parece ser um investimento defensável, se feito 

no âmbito da aliança europeia, tendo, portanto, em vista toda a cadeia de valor. No entanto, caso 

se considere que a participação de Portugal se cinge meramente à mineração, rejeitamos que 

esta deva ser considerada como um projeto estratégico e como tal deva ser rejeitada.  

Assim propomos que: 

➔ Seja introduzido detalhe técnico, ambiental e financeiro ao projeto transfronteiriço da 

Fileira Integrada de Lítio e fabrico de Baterias, e que o mesmo contemple toda a cadeia 

de criação de valor, desde a mineração à reciclagem; 

➔ se faça um levantamento plural do tecido nacional de I&D com competências nesta área, 

recolhendo expertise que possa acompanhar os levantamentos de competências dos 

tecidos empresariais e produtivos capazes de alavancar este projeto. 
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4. Conclusões 

 

Este documento analisou o Plano de Recuperação e Resiliência, enquadrando nos documentos 

estratégicos relevantes e discutindo as propostas referentes à transição climática.  

Assim, as principais conclusões são: 

I. Como constatado no enquadramento, o PRR apresenta problemas de consistência, dos 

instrumentos que anuncia, e mesmo dos objetivos enumerados face às propostas 

apresentadas; 

II. Sendo este um documento para assegurar a resiliência do país, e por isso a sua coesão 

territorial, o mesmo falha em definir medidas que possam ter integração nacional; 

III. Em nenhuma medida são quantificados os impactes ambientais, em particular na 

contribuição para a redução das emissões de CO2, faltando por isso a inclusão de 

indicadores mensuráveis e não sendo por isso claro qual o critério de escolha das 

medidas propostas; 

IV. A incompatibilidade entre ter como objetivo e ambição promover a transição digital, e não 

apresentar investimento em infra estruturas, quer de energia, quer de telecomunicações;  

V. A maior parte das subvenções previstas têm o Estado como próprio beneficiário, e não 

necessariamente a Economia que está fustigada pela COVID-19. Muitas medidas 

poderão aumentar o emprego no curto prazo (obras públicas), mas falham na criação de 

novos empregos de longa duração. Por outro lado, se se partir da necessidade de 

qualificação de recursos humanos, como da transferência de tecnologia para o mercado, 

não é claro quais os sectores; 

VI. As agendas no âmbito de Investigação, parecem desconexas com os investimentos 

propostos, assemelhando-se mais as medidas a um catálogo de obras públicas; 

VII. Tal como enfatizado na “Visão estratégica para o Plano de Recuperação Económica de 

Portugal 2020-2030” (António Costa e Silva, 21-7-2020) (pág. 12 PRR), as medidas 

deviam ter maior enfoque na alteração dos hábitos de consumo e gestão da procura ativa, 

necessitando para isso uma maior integração com os objetivos da digitalização e a 
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introdução de mais medidas neste sentido, não figurando apenas medidas passivas que 

atuem só do lado do fornecimento (eficiência energética, tecnologias renováveis, etc.); 

VIII. Com a crescente necessidade de digitalização e sendo este um dos pilares da PRR, deve 

ser incluída a melhoria e aposta em dados abertos públicos39, com vista a um melhor 

aproveitamento da informação gerada pelo Estado, quer seja para uma melhor 

quantificação de fatores determinantes, impactes e resultados, quer para melhor o 

desenho de políticas públicas, melhorando os serviços prestados pelo Estado. Esta 

medida seria alavancada por uma maior e melhor colaboração e apoio da comunidade 

de I&D no desenvolvimento de propostas e planos estratégicos. 

 

 
39 em concretização da Directiva (UE) 2019/1024 de 20 de junho de 2019 relativa aos dados abertos e à reutilização 

de informações do setor público (https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32019L1024&from=EN), como por exemplo os investimentos em “Serviços 
eletrónicos sustentáveis, baseados na interoperabilidade e utilização dos dados para um aumento de transparência 
e eficiência (102 M€)” ou como o “Cadastro da Propriedade Rústica e Sistema de Monitorização da Ocupação do 
Solo (96 M€)” são importantes contributos para uma efetiva transição digital 


